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    Apresentação

  


  
    Esta coletânea é fruto de um encontro feliz. Um desses encontros que a vida nos brinda e que ao nos percebermos diante dele devemos ter a prudência de saboreá-lo, curti-lo e retirar muitos frutos. Assim foi o meu encontro com os autores e autoras que aqui registram os seus pensamentos. Tratam-se de intelectuais que produzem conhecimento vinculado a temáticas sobre a emancipação social, pós-colonialismo, democracia, educação como direito e educação para a diversidade étnico-racial, a partir da articulação entre três contextos: África, Portugal e Brasil.


    Esse encontro se deu em diferentes cenários. É importante destacar dois deles. O primeiro é o Centro de Estudos Sociais (CES), da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, no qual pude realizar os meus estudos de pós-doutorado no ano de 2006. A estada no CES possibilitou-me o contato tanto com a atenciosa e competente supervisão do professor Boaventura de Sousa Santos como, também, a aproximação de um grupo de intelectuais de diferentes nacionalidades que possuem a perspectiva acadêmica da produção de um conhecimento crítico e de uma ciência comprometida com um processo de emancipação social. Uma parte desse grupo encontra-se, aqui, nesse livro.


    O segundo cenário foi o Encontro de Primavera: Dignidade Humana em Polifonia, na Escola Superior de Educação de Coimbra, de 26 a 29 de abril de 2006. Graças ao convite da professora Teresa Cunha, as pesquisadoras que aqui registram seus artigos puderam participar de uma mesa-redonda discutindo e apresentando perspectivas diversas sobre a questão racial no Brasil, em Portugal e na África e sobre a educação para os direitos humanos. Um dos resultados desse encontro é a publicação deste livro que pretende ser uma contribuição para o campo da formação de professores.


    Sem perder o foco central o livro também incorpora a contribuição de dois outros intelectuais de reconhecida competência acadêmica e política: Boaventura de Sousa Santos e Miguel González Arroyo. As reflexões de ambos ajudaram a aprofundar ainda mais a temática em questão.


    A possibilidade de socialização de conhecimentos diversos produzidos pelas autoras e autores que aqui registram suas idéias e opiniões dá um tom inédito a esse livro e faz dele uma contribuição para um debate acadêmico específico: a reflexão teórica sobre a questão racial e as diferentes formas como ela é interpretada e entendida em diferentes contextos históricos, políticos, culturais e sociais.


    Com o olhar focado na questão racial as autoras e os autores se preocupam em articulá-la com a educação, a história, a antropologia e a discussão sobre direitos humanos. Nesse contexto, a educação é entendida como um rico processo de formação humana que extrapola o contexto escolar. No entanto, não deixamos de reconhecer o peso da escola como instituição social e como espaço-tempo forte que atravessa vidas e gerações em diferentes lugares do mundo.


    Embora pretendamos que pessoas de diversas áreas do conhecimento leiam este livro e compartilhem das nossas idéias há, aqui, a intenção de estabelecer um diálogo com os educadores e as educadoras e com o campo da formação de professores. É nosso interesse refletir junto com esse grupo de profissionais sobre os desafios trazidos pela perspectiva pós-colonial, a educação para a dignidade humana, os processos hegemônicos e contra-hegemônicos da globalização e sua articulação com a questão racial em nível nacional e internacional.


    Os artigos apresentam uma diversidade de tons e cadenciamentos que expressam as diferentes situações nas quais foram produzidos. São resultados de entrevistas, pesquisa etnográfica, palestras e textos teóricos. Essa diversidade não retira o mérito da obra, pelo contrário, a enriquece não apenas pelas diferentes formas como o tema central é abordado como, também, por revelar que o mesmo é fonte de interesse de investigação não só pelos investigadores(as) brasileiros(as) mas também pelos portugueses(as) e africanos(as). Isso revela o quanto a questão racial é um assunto que extrapola fronteiras nacionais. Ela é uma questão de todos nós e possui uma dimensão histórica, cultural, social, política, econômica e educacional que deveria ser mais debatida e discutida.


    Devido as diferentes perspectivas apresentadas nos artigos, o livro está organizado em três partes. A primeira Globalização, Educação e Dignidade Humana apresenta a educação em um contexto mais amplo de discussão: os processos hegemônicos e contra-hegemônicos de globalização e a maneira como estes afetam os diversos níveis de ensino, entre os quais, o superior. Nessa parte refletimos, também, a respeito do desafio de uma educação para os direitos humanos que compreenda o conceito de Dignidade Humana na sua complexidade e diversidade, superando a tendência de reduzi-lo a um só modelo.


    A segunda parte Racismos e Etnicidades em Diferentes Contextos Históricos e Sociais refere-se ao contexto africano e português. O primeiro artigo explora as imagens e representações negativas construídas sobre a África e os africanos e a urgente necessidade de sua revisão. Apresenta uma África viva cultural, política e intelectualmente, tomando como exemplo o caso de Moçambique. O segundo texto problematiza, indaga e analisa o lugar da questão racial no contexto português. Reflete sobre o mito da não existência do racismo que é contestado por uma situação cotidiana nas escolas e que afeta alunos negros e africanos: as piadas e o insulto verbal, considerados como uma forma de expressão da cultura que revela de maneira explícita o racismo e o preconceito racial.


    A terceira e última parte Racismo, Anti-racismo e Educação: o contexto brasileiro refere-se ao debate sobre a questão racial no Brasil. Um dos artigos destaca a especificidade da questão racial nesse país, marcada pela presença do racismo ambíguo e pelo mito da democracia racial. Discute como tal situação impregna o imaginário social e pedagógico brasileiro exigindo do Movimento Negro várias estratégias de luta para a superação deste. Nesse processo, uma educação anti-racista respaldada, hoje pela lei 10.639/03 começa a se configurar nesse país. O segundo artigo apresenta uma questão instigante: é possível um diálogo entre a pedagogia multirracial, a educação popular e o sistema de ensino? Dentre as várias ponderações realizadas o artigo aponta para o seguinte fato: tal diálogo é possível, sim, e caminha no sentido de que o sistema escolar, as escolas e os docentes assumam como função a garantia dos direitos culturais dos coletivos étnico-raciais que fazem parte de nossa formação social, política e cultural.


    No entanto, quais são os artigos, os autores e as autoras que compõem cada parte anunciada? O nosso diálogo além das fronteiras é aberto por uma entrevista realizada com o sociólogo Boaventura de Sousa Santos, em 7 de janeiro de 2004, pela revista Globalisation, Societies and Education. Apesar do caráter datado do texto, as reflexões e a efervescência do pensamento do autor continuam extremamente atuais. Boaventura apresenta as suas indagações e a contestação da suposta força unitária e natureza hegemônica do fenômeno da globalização. Ele nos adverte para o fato de que há, basicamente, dois modelos de globalização, um do lado do capitalismo e o outro lutando contra o capitalismo, qualquer que seja a agenda. Essa e outras dinâmicas tensas e complexas nos permitem criar um mapa emancipatório como um meio de imaginar e viver novas e diferentes possibilidades da vida. Nesse sentido, o autor não perde a esperança sempre lúcida e criativa de que existam caminhos alternativos a seguir e que estejam sendo duramente construídos pelos movimentos sociais, pelos projetos emancipatórios, pela articulação de ONGs e grupos sociais. O caráter radical da emancipação social, que o autor propõe, consiste em apostar na possibilidade afirmativa de construir uma outra maneira de viver no mundo. Para isso, é preciso voltar os olhos para as experiências contra-hegemônicas e os processos emancipatórios que elas têm construído historicamente.


    Processos esses que atingem a educação. Boaventura adverte que a educação universitária está passando por um processo de globalização neoliberal conduzida por universidades corporativas e pelas universidades tradicionais tanto públicas quanto privadas transformadas em universidades globais, exportando serviços educacionais para todo o mundo. Ao analisar o peso dessas transformações nos princípios e práticas das universidades de vários países do mundo o autor nos alerta para as alternativas existentes. Lutas educacionais e emancipatórias vêm sendo travadas. São aquelas que não se dobram aos ditames neoliberais e podem ser vistas nas experiências de universidades e de educadores que se recusam a ter como base as considerações de lucro, participando, portanto, de uma globalização contra-hegemônica. Uma educação e uma pedagogia da diversidade, sobretudo aquelas que têm como foco a problematização das relações étnico-raciais no Brasil, na África e em Portugal devem considerar esta e outras questões apontadas pelo autor.


    O segundo artigo Somos diferentes, somos iguais: uma abordagem educativa europeia para os Direitos Humanos, de autoria de Teresa Cunha e Inês Reis apresenta uma discussão mais ampla sobre a Educação. Uma concepção de educação entendida não apenas como forma de conhecer o Mundo, mas como espaço-tempo capaz de fornecer instrumentos de interpretação, inclusão e participação. As autoras problematizam epistemologicamente a Educação para os Direitos Humanos (EDH), o conceito de Dignidade Humana e a sua irredutibilidade a um só modelo. Trata-se de “uma visão marcada por uma interculturalidade de alta intensidade, crítica e disruptiva com o chamado pensamento único da universalidade do paradigma liberal dos Direitos Humanos”. É nesse contexto que uma nova pedagogia pode ser pensada, problematizada e construída não só na Europa, mas em outros continentes e lugares do mundo.


    O artigo de Maria Paula Guttierrez Meneses Os espaços criados pelas palavras racismos, etnicidades e o encontro colonial abre a segunda parte do livro. A autora questiona: “os últimos anos têm vindo a dedicar uma crescente atenção a África na história mundial. Mas será que o nosso conhecimento sobre o continente mudou, de fato?”. Baseada nessa indagação a autora apresenta o desafio teórico e epistemológico de produzir um outro mapa cognitivo da realidade africana, tomando o caso de Moçambique como principal inspirador da sua análise. A reflexão histórica e cultural realizada pela autora baseia-se em uma postura teórica e política pós-colonial que reconhece e destaca a complexidade de conhecimentos, a diversidade de saberes, as múltiplas identidades e as variadas experiências dos povos do “Sul”. Isso significa uma inflexão na interpretação teórica sobre a África que procura compreendê-la na sua complexidade e diversidade extrapolando o eixo epistêmico do “Norte”.


    Marta Araújo, no artigo O silêncio do racismo em Portugal: o caso do abuso verbal racista na escola apresenta discussões e análises resultantes de uma pesquisa etnográfica, realizada pela autora em duas escolas de uma cidade de tamanho médio na zona norte de Portugal. O objetivo do estudo é explorar os processos por meio dos quais várias formas de racismo se manifestam nas experiências escolares cotidianas de alunos pertencentes a minorias racializadas de ambos os sexos e diversas origens sociais, e quais as suas conseqüências. A partir dos depoimentos de alunos(as) e docentes e suas representações sobre o negro, o racismo e a questão racial em Portugal, a autora faz referência à emergência e persistência de discursos lusotropicalistas e suas variantes que circulam na sociedade portuguesa e que têm ajudado a manter o mito de que não existe racismo naquele país. É por meio da análise de uma forma explícita de racismo, o abuso verbal, que Marta Araújo sugere o quanto esses discursos são de tal modo poderosos que tornam as questões raciais invisíveis e contribuem para silenciar o racismo que existe nas escolas por meio da despolitização e desracialização das relações sociais. A autora destaca ainda que outros países, como o Brasil e a suposta ‘democracia racial’ ou os Estados Unidos com o “colour-blindness”, também criaram mitos de negação do racismo. Essa aproximação dos discursos e dos mitos construída em contextos históricos, políticos, sociais e culturais tão diferentes, mas que se referem aos mesmos sujeito sociais os negros e os africanos – aponta, dentre outras coisas, para a necessidade de programas de investigação comparativos a fim de compreender como se relacionam os passados coloniais com a luta anti-racista em várias sociedades.


    O artigo Diversidade étnico-racial e educação no contexto brasileiro: algumas reflexões, de Nilma Lino Gomes abre a terceira e última parte do livro. O texto, fruto de uma palestra realizada pela autora, localiza o contexto complexo e tenso das relações raciais no Brasil. Nilma admite que, nos últimos anos, a discussão sobre a questão racial em específico e sobre a diversidade, de maneira geral, ganhou um outro fôlego na sociedade brasileira do terceiro milênio. Um processo construído devido a mudanças na reconfiguração do pacto social brasileiro, impulsionado pela luta dos movimentos sociais dentre estes, o Movimento Negro – na cena pública nacional. Essa situação impõe novos desafios para a luta pela emancipação social no Brasil e para a construção de uma educação ou de uma pedagogia da diversidade. Nesse processo tenso, todos os setores sociais são chamados a se repensar. A escola é um deles.


    A Pedagogia multirracial popular e o sistema escolar de Miguel González Arroyo é o artigo que encerra a coletânea. O texto resulta de uma palestra proferida pelo autor no Colóquio Pensamento Negro em Educação no Brasil, realizado pelo Núcleo de Estudos Negros (NEN) nos dias 16 e 17 de fevereiro de 2006, em Florianópolis-SC. Nesse colóquio, além dos intelectuais negros que se dedicam ao estudo das relações raciais na educação brasileira, foram convidados pesquisadores que sempre estiveram nas fronteiras da luta pela construção de uma educação democrática e emancipatória. É nesse contexto que o professor Miguel Arroyo foi convidado e pôde realizar a sua palestra, agora transformada em artigo. A partir da sua larga experiência no campo dos direitos em prol da educação, das discussões sobre os rumos da educação básica brasileira e da educação popular, Miguel Arroyo foi desafiado pelo NEN a refletir e ponderar sobre os possíveis diálogos entre a pedagogia multirracial e a pedagogia popular. Entre as várias discussões e ponderações realizadas pelo autor ele nos apresenta um terceiro ator nesse diálogo: o próprio sistema escolar. Este, segundo ele, com sua estrutura rígida e seletiva está sendo desafiado a se repensar internamente, a partir das lutas sociais emancipatórias desencadeadas pelos movimentos sociais como atores políticos e sujeitos coletivos. O Movimento Negro é um deles. É ao Movimento Negro que se deve o fato da discussão racial estar inserida na escola brasileira, nos mais variados aspectos. Nos últimos anos, a luta desse movimento social tem se voltado, também, para a inclusão da diversidade étnico-racial nas políticas de Estado. Novos desafios e uma nova conjuntura política vêm se configurando no terceiro milênio. Esse momento está a desafiar a todos e se dá em uma pluralidade de frentes e com uma pluralidade de atores, sendo um dos principais protagonistas o Movimento Negro.


    Ainda que a presente coletânea não tenha a pretensão de ser um estudo comparativo, os artigos aqui registrados nos permitem estabelecer pontes e conexões sobre a questão racial nos diferentes contextos analisados. A possibilidade de trazer a público o debate sobre um mesmo tema vivido em contextos diferentes África, Portugal e Brasil – atravessado por histórias de colonialismos, pós-colonialismos, resistência e emancipação poderá evidenciar elementos novos para a pesquisa e para a desconstrução de imaginários racistas e instigar a realização de futuros estudos comparativos baseados em um diálogo intercultural.


    É assim que realizamos o nosso diálogo além das fronteiras, alicerçados em um dos ensinamentos de Paulo Freire: de que uma das nossas brigas como seres humanos deva ser dada no sentido de diminuir as razões objetivas para a desesperança que nos imobiliza. Nesse sentido, a recusa ao fatalismo cínico e imobilizante pregado pelo contexto neoliberal, pela globalização capitalista, pela desigualdade social e racial deve se pautar em uma postura epistemológica e política criticamente esperançosa. É o que o leitor e a leitora encontrarão nas páginas desse livro.


    


    Nilma Lino Gomes


    Professora da Faculdade de Educação da UFMG
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    Globalização, Educação e dignidade humana

  


  


  
    Entrevista1


    Boaventura de Sousa Santos

  


  
    Roger Dale – Faculdade de Educação, Universidade de Auckland, e GSOE, Universidade de Bristol. 35 Berkeley Square, Bristol, BS81JA


    Susan Robertson – GSOE, Universidade de Bristol. 35 Berkeley Square, Bristol, BS81JA


    Para a revista Globalisation, Societies and Education, Vol.2 (2), Julho, 2004


    Tradução – Cristina Antunes


    

  


  
    Boaventura de Sousa Santos é Professor de Sociologia na Faculdade de Economia, Universidade de Coimbra, e Distinguished Legal Scholar da Faculdade de Direito, Universidade de Wisconsin-Madison. Também é diretor do Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra.


    Boaventura é um dos principais teóricos da atualidade. Seu repertório de trabalhos, extensivo e expansivo, compromete-se com as questões sociais e políticas urgentes. Seu criativo trabalho Toward a New Legal Common Sense empenha-se numa série de análises sociológicas do direito, para ilustrar a necessidade de uma profunda reconstrução teórica da noção de legalidade, baseada em localidade, nacionalidade e globalidade. Esse trabalho foi precedido, cercado e seguido por pesquisa, preocupada, em última análise, com Estados, economias e sociedades, especialmente na semiperiferia. Como Boaventura deixou claro em nossa entrevista, os conhecimentos de nossas condições tendem mais a vir não dos centros de poder, mas especialmente das margens e da periferia; daqueles que no dia-a-dia experimentam dominação, pobreza e injustiça social.


    Boaventura sempre está preocupado em mostrar como desenvolvimentos, incluindo organizações supra-estatais como as da União Européia, e a legislação internacional dos direitos humanos, podem ter seu próprio lugar na sociologia do direito. O sólido compromisso de Boaventura com o fenômeno da atualidade globalização o levou a contestar sua suposta força unitária e natureza hegemônica. Devemos falar de globalizações, diz ele, não de globalização. Devemos também falar de globalizações não apenas a partir do centro, ou de cima, mas de baixo. Sempre trabalhando para criar um mapa emancipatório como um meio de imaginar e viver novas e diferentes possibilidades, Boaventura de Sousa Santos nos mostra que há outra estrada, uma rota diferente, um novo espaço para habitar, um caminho alternativo de ser e agir. Seu trabalho no Fórum Social Mundial é um exemplo (entre muitos fundamentais) de um compromisso com a esperança, uma política de resistência e um esforço para encontrar novas formas de se viver no mundo. Como influente intelectual e ativista, Boaventura de Sousa Santos, estrategicamente, nos mostra como referir aquilo que foi negado, revelar aquilo que foi ocultado e, a partir disso, imaginar e criar um mundo social mais justo. É esse processo o emancipatório uma maneira de viver no mundo.


    Em nossa entrevista com Boaventura de Sousa Santos, realizada na Universidade de Coimbra, Portugal, em janeiro de 2004, percorremos a essência de suas idéias, preocupações e compromissos práticos. Gostaríamos de agradecê-lo por ser tão generoso com seu tempo e tão franco com suas respostas. Nossa expectativa é que aqueles, que trabalham com educação e ciências sociais, reconheçam imediatamente a importância e relevância de suas idéias, não apenas para seus próprios projetos e experiências, mas também as maneiras pelas quais essas idéias podem nos inspirar a imaginar e trabalhar por um mundo melhor para todos nós.


    RD: Poderia nos explicar em detalhes a diferença entre globalização hegemônica e contra-hegemônica?


    BSS: Esta é uma questão importante e uma importante diferença. A visão dominante é que existe uma única forma de globalização. Junto com isso, prevalece a idéia de que estamos entrando em um período histórico caracterizado pelo fim de profundas segmentações ideológicas e colapso da distinção entre modelos rivais de transformação social. Todavia, se examinarmos os diferentes grupos de relações sociais, políticas e culturais, que são considerados constitutivos da globalização, facilmente chegamos à conclusão de que esta última é um fenômeno muito complexo, governado por profundas segmentações e contradições.


    Identifico três contradições principais. A primeira contradição ocorre entre globalização e localização. À medida que a interdependência e as interações globais se intensificam, as relações sociais em geral parecem tornar-se progressivamente mais desterritorializadas, abrindo caminho para novos direitos às opções, que atravessam fronteiras até recentemente reguladas pela tradição, nacionalismo, língua ou ideologia e, freqüentemente, por uma combinação de todos esses fatores. Mas, por outro lado, em aparente contradição a essa tendência, novas identidades regionais, nacionais e locais estão emergindo, construídas em torno da nova preeminência dos direitos às raízes. Tais fatores locais, ainda que se refiram a territórios reais ou imaginários tanto como a modos de vida e relacionamentos sociais, são fundamentados em relacionamentos diretos, em proximidade e pertencimento.


    A segunda contradição é a que acontece entre o Estado-nação e o não-Estado transnacional. Se, por um lado, o Estado parece ter se tornado obsoleto e a caminho da extinção ou, no mínimo, muito mais enfraquecido em sua capacidade de organizar e regular a vida social, por outro lado, o Estado continua a ser a entidade política central, não apenas porque o desgaste da soberania é muito seletivo mas também, essencialmente, por causa da própria institucionalização da globalização das atividades financeiras multilaterais até a desregulamentação da economia criada pelos Estados-nação centrais. A terceira contradição, a mais relevante para a sua pergunta, é de natureza política e ideológica. Consiste naqueles que vêem na globalização a energia do capitalismo decididamente indiscutível e inquestionável, e naqueles que vêem uma nova oportunidade para ampliar a escala e a natureza da solidariedade transnacional e esforço anticapitalista.


    Se partirmos da idéia de que a globalização trata de relações sociais, à medida que o significado político dessas relações sociais se modifica, o significado político da globalização também se modifica. Vou partir da minha definição de que globalização é o processo pelo qual uma dada entidade alcança o globo pela ampliação do seu próprio âmbito e, por fazer isso, desenvolve a capacidade ou a prerrogativa de nomear como “local” todas as entidades rivais. As mais importantes implicações desse conceito são as seguintes. Primeiro, não há genuinamente condição global; o que chamamos de globalização é sempre a globalização bem sucedida de um regionalismo específico. Em outras palavras, não há condições globais para as quais não possamos encontrar raízes locais, reais ou imaginárias, na forma de uma inserção cultural específica. A segunda implicação é que globalização pressupõe localização. O processo que cria o global como a posição dominante em trocas desiguais, é o mesmo que produz o local como a posição subalterna. Por exemplo, hoje temos a idéia de que o modelo social europeu é um modelo local. É um modelo europeu adequado apenas às condições européias e, por conseguinte, não suscetível de ser exportado. O único modelo de capitalismo que pode ser exportado é a versão americana: capitalismo liberal. Enquanto o capitalismo liberal torna-se globalizado como uma versão do capitalismo, o modelo social europeu torna-se localizado.


    Na verdade, nós vivemos mais em um mundo de localização do que em um mundo de globalização. Portanto, em termos analíticos, seria igualmente correto se a situação atual e nossos tópicos de investigação fossem definidos em termos de localização em vez de globalização. A razão pela qual se prefere o último termo é basicamente porque o discurso científico hegemônico tende a favorecer a história do mundo contada pelos vencedores.


    A tensão entre globalização e localização significa que o local pode também se tornar global, caso consiga se desglobalizar do conjunto de condições que o localizou, e se reglobalizar em um conjunto de condições alternativo. É onde acontece a diferença entre globalização hegemônica e contra-hegemônica. A globalização hegemônica não é meramente uma forma dominante de globalização; é a forma de globalização que é assumida por muitas pessoas inclusive as vítimas como a única. Nos anos 1990, no entanto, emergiu um novo movimento, ou uma nova iniciativa política, que parte desta convicção muito simples: não ser contra a globalização como tal, mas de preferência contra este modelo de globalização. Enquanto a globalização hegemônica negocia com interações transnacionais provenientes de cima, é compreensivelmente possível desenvolver interações transnacionais provenientes de baixo ou seja, a partir das vítimas, dos explorados, dos excluídos e seus aliados que lutam contra a globalização hegemônica e, fazendo isso, geram a globalização contra-hegemônica. Nos últimos dez anos, essa possibilidade capacitadora tem sido tão fortemente agarrada por muitos milhares de movimentos sociais e ONGs progressistas, que hoje é amplamente aceito que, lado a lado com a globalização hegemônica, está surgindo uma espécie de globalização contra-hegemônica.


    E o que é globalização contra-hegemônica? Consiste em resistência contra a globalização hegemônica organizada (por meio de ligações local/global) por movimentos, iniciativas e ONGs, no interesse de classes, grupos sociais e regiões vitimadas pelas trocas desiguais produzidas em escala global pela globalização neoliberal. Esses grupos tiram proveito das possibilidades de interação transnacional criadas pela globalização hegemônica, inclusive aquelas resultantes da revolução nas tecnologias de informação e comunicação. Incluem a solidariedade das redes de advocacia transnacional de sul/sul e norte/sul; articulações entre organizações sindicais em países integrados dentro dos diferentes blocos regionais, ou entre trabalhadores da mesma corporação multinacional atuando em diversos países (o novo internacionalismo operário); redes internacionais de ajuda legal alternativa; organizações transnacionais de direitos humanos; redes mundiais de movimentos feministas; redes de movimentos e associações de movimentos indígenas, ecológicos ou desenvolvimento alternativo; movimentos literários, artísticos ou científicos na periferia do sistema mundial em busca de valores alternativos não-imperialistas, culturais e educacionais anti-hegemônicos. Desde Chiapas, em 1994, a Seattle, em 1999, a Porto Alegre, em 2001, 2002, 2003, e Mumbai, em 2004, esse conjunto de movimentos e organizações muito heterogêneo vem ganhando força por mostrar que o mundo como tal, é hoje um importante campo social de luta pela transformação social progressiva: “outro mundo é possível”. Lutas locais ou lutas nacionais continuam a ser decisivas, mas estamos em um novo estágio, no qual é necessário articular essas escalas de lutas com a escala global. Os movimentos não podem se dar ao luxo de se concentrar em uma escala de lutas específica; eles devem combater lutas locais, nacionais e globais, porque elas estão entrelaçadas.


    Então, acho que nesse estágio, a distinção entre globalização hegemônica e contra-hegemônica tem uma dimensão analítica e uma dimensão normativa. Analítica porque há tantas iniciativas, movimentos e organizações por todo o mundo lutando contra a globalização, que parece adequado chamar esse novo fenômeno político de forma alternativa de globalização. Mas há também uma dimensão normativa ao nomeá-la como tal, que consiste em dar visibilidade e credibilidade a essas práticas. Visto que elas não são hegemônicas, essas iniciativas são facilmente desacreditadas, como vimos acontecer com referência ao Fórum Social Mundial. Primeiro ele foi considerado impossível, depois foi construído pela mídia corporativa como um bando de violentos desordeiros e anarquistas. Gradualmente, entretanto, conseguiu ter credibilidade como uma iniciativa sustentada.


    A distinção também traz complexidade à discussão sobre globalização por afirmar que não há um modelo de globalização; há, basicamente, dois modelos, um do lado do capitalismo e o outro lutando contra o capitalismo, qualquer que seja a agenda. Aqui há um elemento utópico crítico que se concentra em afirmar que outro mundo é possível, ao invés de definir seu conteúdo. Nisto repousa o caráter ecumênico do Fórum Social Mundial: uma resistência global contra a exclusão e destruição que a globalização hegemônica está produzindo mundialmente, uma resistência conduzida com total respeito pela diversidade de alternativas pelas quais os diferentes movimentos estão lutando.


    RD: Como você vê a relação entre globalização, neoliberalismo e capitalismo?


    BSS: O neoliberalismo não tem nada a ver com o liberalismo político histórico; neoliberalismo é neoconservadorismo. Não é um novo liberalismo. É conservadorismo porque é hostil a concessões às classes populares (direitos sociais e econômicos) e ao Estado como promotor de interações não mercantis entre os cidadãos. É “novo” porque, enquanto os conservadores históricos não queriam que o Estado crescesse e valorizavam a soberania nacional, os neoconservadores querem a expansão militar e securitária do Estado e não valorizam a soberania nacional.


    O neoliberalismo é a forma política de globalização que resulta do modelo de capitalismo dos Estados Unidos, um modelo que baseia competitividade em inovação tecnológica acoplada a baixos níveis de proteção social. A agressiva imposição deste modelo no mundo todo pelas instituições financeiras internacionais, não apenas impõe abruptas mudanças no papel do Estado e nas regras do jogo entre o explorador e o explorado; bem como entre o opressor e o oprimido, mas também muda as regras do jogo dentro dos outros tipos de capitalismo desenvolvidos (capitalismo corporativo japonês e capitalismo social-democrático europeu) por forçar sua localização (por serem considerados impróprios para exportação).


    De maneira não surpreendente, as cumplicidades, mas também os conflitos entre a União Européia e os Estados Unidos, têm a ver com essas concepções diferentes de capitalismo e as tensões e ambigüidades que elas produzem no interior da globalização hegemônica. Quanto às ambigüidades, basta notar que a Europa se distanciou dos Estados Unidos no caso da invasão do Iraque, mas se aliou aos Estados Unidos na reunião da Organização Mundial do Comércio (OMC), em Cancun, no outono passado. Por outro lado, agora é evidente que uma das principais razões para os Estados Unidos invadirem o Iraque era intimidar a Europa, presentemente ascendendo como o mais poderoso bloco econômico e possuindo uma moeda que será progressivamente atraente para a economia do Terceiro Mundo (sobretudo para os países produtores de petróleo). O declínio econômico dos Estados Unidos como “A Hegemonia” é cada vez mais evidente. Ambos, o unilateralismo e o militarismo, utilizaram-se disso nos últimos anos; embora visassem desacelerar esse declínio, na verdade o aceleraram. Veremos mais disso, juntamente com conflitos econômicos, alguns deles disputados dentro da OMC e outros em outras instâncias. No entanto, por algum tempo, veremos o neoliberalismo e o capitalismo dos Estados Unidos marchando juntos triunfalmente.


    SLR: Você acha que o sucesso do neoliberalismo repousa no quanto ele foi constitucionalizado em vários tipos de acordos com obrigatoriedade jurídica.


    BSS: Certamente esse processo de constitucionalização está ocorrendo em dois níveis, um deles é o que está influenciando as constituições nacionais dos países do sul global. Por exemplo, todas as transições atuais concernentes à África e à América Latina, depois de períodos de diferentes tipos de regime autoritário, ocorreram juntamente com as transições neoliberais na economia e no papel do Estado. Esse processo gêmeo pode ser igualmente identificado nas constituições da Argentina, Brasil, África do Sul e Moçambique.


    O segundo nível é o que podemos chamar um constitucionalismo global. De forma geral, é a idéia de que por possuirmos atualmente uma legislação universal dos direitos humanos direcionada para proteger os indivíduos, deveríamos ter também uma legislação internacional protegendo as corporações multinacionais, uma espécie de “direitos humanos” para corporações, isto é, para os mais poderosos agentes globais não-estatais. O abortado Acordo Multilateral de Investimentos foi a primeira tentativa, e a criação da OMC, a segunda. É um constitucionalismo global cujo objetivo principal é, a meu ver, neutralizar o potencial revolucionário dos direitos humanos e mesmo da democracia, especialmente quando a democracia representativa está combinada com democracia participativa, como temos testemunhado em tantas cidades do sul. Até o fim da Guerra Fria, os direitos humanos eram muito mais uma espécie de ideologia capitalista contra o socialismo e a revolução. Depois do fim da Guerra Fria, surgiu a oportunidade para as concepções e práticas contra-hegemônicas das lutas pelos direitos humanos e, então, seu potencial transformador se expandiu enormemente. Considero que esse constitucionalismo global está tentando neutralizar esse potencial e neutralizá-lo, tanto no nível das constituições nacionais como no nível dos tratados e de todos os acordos internacionais em que os Estados entram e, portanto, com os quais estão comprometidos.


    SRD: Os liberalismos políticos que você mencionou anteriormente são sempre historicamente nacionais?


    BSS: Sim, e, na verdade, esse é o problema! O sistema do mundo moderno é baseado em dois pilares claramente definidos: a economia mundial, de um lado, e o sistema interestatal, de outro. Sabemos que no começo do século vinte e um temos a economia global, e temos ainda o sistema interestatal, mas temos novas entidades políticas globais em surgimento, novas formas políticas que até agora não convergiram para uma nova forma política característica, uma forma política supra-estatal. Do lado do capitalismo, a OMC, as novas regras para instituições financeiras multilaterais, e mesmo essas novas formas de agregação entre os países desenvolvidos, como o G8 e assim por diante. Todas essas são realmente as formas embrionárias de uma nova forma de governo mundial, se você preferir, para o capitalismo. Do outro lado, há formas muito embrionárias e muito fragmentadas de ação política global contra o capitalismo, centralizadas em torno do movimento de justiça global.


    O problema é que é muito difícil reinventar, no nível global, as tensões entre democracia e capitalismo que se desenvolveram, no nível nacional, sob o liberalismo político. Lutas populares e movimentos por inclusão no contrato social, tais como lutas e movimentos sindicais, até agora se basearam na unidade nacional, e todas as nossas políticas públicas, assim como as ciências sociais que as analisam, se basearam na mesma unidade social: a unidade nacional. Necessitamos de recursos políticos, institucionais e culturais para combater forças globais no nível global. De fato, a globalização neoliberal é precisamente projetada para prevenir o surgimento dessas políticas progressistas globais de resistência. Por isso, o trabalho é hoje um recurso global, mas não há um mercado de trabalho global. Se os trabalhadores pudessem ter a mesma liberdade de movimento que o capital, o capitalismo global seria insustentável. Então, está certo, necessitamos de entidades políticas contra-hegemônicas globais, e penso que todos esses movimentos, o Fórum Social Mundial etc. significam precisamente a aspiração de desenvolver tais formas.


    SRD: Você se refere ao neoliberalismo como uma combinação de democracia política e fascismo social, e que ele é o que você descreve como uma “utopia antiutópica”. Pode falar mais sobre essas idéias?


    BSS: Como disse antes, a tensão histórica entre democracia e capitalismo deriva-se do fato de que foi através das lutas democráticas pelo menos nos países centrais que algum tipo de redistribuição social foi alcançada (direitos sociais e econômicos). Tudo isso começou a mudar nos anos 1980, quando a democracia tornou-se o outro lado do capitalismo global e as mesmas agências que vinham promovendo capitalismo começaram a promover democracia, tais como o Banco Mundial e o FMI. Isso tornou-se possível pelo bem sucedido ataque lançado, nesse meio tempo, contra as capacidades redistributivas da democracia: o ataque ao Estado-Providência; ou, onde quer que não houvesse Estado-Providência, às políticas sociais, exceto aquelas meramente compensatórias. Logo que essas funções redistributivas foram neutralizadas, a democracia tornou-se a forma ideal de governo para o capitalismo global: é a forma mais legítima do Estado fraco, e isso é basicamente o que o capitalismo neoliberal quer nesse estágio.


    Como isso foi possível? O que aconteceu com as lutas democráticas por inclusão no contrato social, por direitos sociais e econômicos? Elas foram suprimidas, ilegalizadas, incriminadas, enquanto as organizações que as conduziam foram atacadas e muitas vezes, desmanteladas. Surgiu um novo contra-reformismo virulento, determinado a corroer ou a eliminar direitos sociais e econômicos, expandindo a economia de mercado de tal modo que transformasse toda a sociedade numa sociedade de mercado. Nisto repousa também a mais profunda origem da crise da política de esquerda. Posto que, independente do que está sendo proposto como uma reforma (de educação, saúde, seguridade social etc.) é definitivamente para o pior, a esquerda é freqüentemente forçada a defender o status quo. E a esquerda nunca foi muito boa em defender o status quo.


    Nesse aspecto, dois processos políticos principais podem ser identificados. Primeiro, muitos agentes sociais no nível global e nacional estão se tornando bastante poderosos e muitas das violações dos direitos humanos não estão vindo do Estado, mas desses agentes não-estatais. Por exemplo, quando o Estado privatiza água, o que se tornou comum, as companhias que são donas da água têm um direito sobre a vida das pessoas, uma vez que suas vidas dependem, entre outras coisas, de beberem água de graça ou a preço acessível. Desse modo, os bens públicos à disposição dos cidadãos estão sendo entregues como bens privados, acessíveis apenas a consumidores solventes. A distinção entre público e privado a pedra fundamental da teoria política moderna está sendo desfigurada para além do reconhecimento. Uma nova regra indireta está emergindo, carregando certas similaridades com aquela exercida pelo Estado colonial, por meio da qual esses poderosos agentes não-estatais desempenham funções políticas sujeitas ao controle político ineficaz. Assim, o poder de veto que eles comandam acima do exercício dos direitos dos cidadãos, é de natureza fascista.


    O mesmo poder de veto está emergindo sempre que as desigualdades sociais atingem níveis extremos. Isso está acontecendo em todo o mundo. Formas extremas de desigualdade social dão origem a formas de sociabilidade nas quais o lado mais fraco está à mercê do mais forte. Sob essas condições e na ausência de instrumentos compensatórios efetivos, a existência formal dos direitos de cidadania se torna praticamente insignificante. Isto é, as relações sociais se tornam fascistas. No meu entender, podemos estar entrando numa época em que as sociedades são politicamente democráticas e socialmente fascistas. Esse novo fascismo é um regime social, não um regime político, como no passado. Não é gerado no, ou pelo Estado, embora não possa reproduzir-se sem a complacência do Estado. Em vez de confrontar a democracia, o fascismo social coexiste com ela e, de fato, prospera nela. Distingo cinco tipos de fascismo social. Uma vez que não tenho tempo para entrar em detalhes, dou aqui apenas alguns exemplos.


    Um dos tipos de fascismo social é o fascismo da segregação social, o fato é que em todo o mundo as cidades estão cada vez mais divididas em “zonas civilizadas” e “zonas selvagens”. O mesmo Estado democrático, a mesma polícia, se comporta de modo muito diferente nas zonas civilizadas ou nas zonas selvagens. As zonas civilizadas se sentem constantemente ameaçadas pelas zonas selvagens e se protegem em condomínios fechados, guardados por forças policias particulares. Desse modo, espaço público é privatizado. Outro tipo de fascismo social é o fascismo contratual. Ele ocorre quando contratos individuais são celebrados entre partes em posições de poder extremamente desiguais. Se tomarmos um operário e um empresário concluindo um contrato individual, um lutando para sobreviver, o outro pelo lucro, formalmente eles são cidadãos iguais, igualmente livres para aceitar ou não as condições contratuais. Mas que tipo de liberdade é essa se, ao não aceitar as condições o operário coloca sua sobrevivência em risco? Isso é o que chamo de poder de veto, a fonte do fascismo social. Como disse acima, através das lutas populares o Estado capitalista moderno foi levado a criar interações não-mercantis entre as pessoas. Se alguém quer que seus filhos sejam educados e não tem dinheiro para comprar educação na escola particular, há uma escola pública gratuita que as crianças podem freqüentar. O que estamos vendo agora, é que o Estado se tornou o agente da remercantilização das interações entre pessoas.


    RD: Como você vê as forças de direção do capitalismo afetarem os sistemas de educação?


    BSS: Nesse estágio, as forças que estão dirigindo o capitalismo são as forças que têm sido capazes de libertar-se das fronteiras nacionais da política, onde os poderes de resistência, oposição e compensação foram definidos e legitimados. Levou-se um longo período histórico para legitimar sindicatos, movimentos feministas, movimentos ecológicos etc. Mas, finalmente, eles se tornaram agentes sociais legítimos e algumas de suas exigências foram satisfeitas. Por que foi possível para o capitalismo cancelar essas vitórias populares nos anos 1980? Como disse Schumpter nos anos 1940, o capitalismo será uma vítima do seu sucesso, não do seu fracasso. A queda do muro de Berlin é a metáfora do triunfo do capitalismo, finalmente libertado de quaisquer forças compensatórias. Até então, havia uma poderosa força compensatória; o socialismo estatal funcionava como um lembrete da alternativa revolucionária para o reformismo social democrático. Uma vez liberado de tal coerção, o capitalismo entrou numa fase em que o triunfo absoluto parece ser o outro lado da autodestruição. A crise da revolução e o marxismo trouxeram com eles a crise do liberalismo e reformismo. O Estado deixou de ser a agência controladora sobre as articulações entre os três pilares da moderna regulamentação (Estado, mercado e comunidade) para se tornar um servo do mercado e redesenhar a comunidade para se tornar o mesmo. É irônico que a crise do marxismo ocorra junto com a justificativa de sua teoria do Estado.
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